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Resumo 
No âmbito do Registo de património cultural em 
processos de avaliação de impacte ambiental foca-
se a atenção na delimitação do universo dos objectos 
culturais. Defende-se que os prospectores devem 
incluir nos seus trabalhos a maior diversidade 
possível de tipos de ocorrências, sejam de natureza 
arqueológica, mas também arquitectónica e 
etnográfica. Considera-se, por isso, que a lista 
pública de tipos de sítios deve manter-se como uma 
lista mínima e aberta à inclusão de novas tipologias.
Com um objectivo pedagógico, dão-se alguns 
exemplos de tipologias menos comuns, não 
representadas ou insuficientemente representadas 
tanto no referencial tipológico como na base de 
dados pública. Os exemplos apresentados, por 
ordem alfabética, são os seguintes: abrigos naturais; 
árvores antigas; campos de batalha; canadas; fojos 
de lobo; forcas; furnas; marcas de limite; malhões; 
malhões encurvados; muros-apiários; muros de 
sirga; penedos oscilantes; pesqueiras.	  

Discutem-se alguns aspectos relacionados com a 
execução do Registo de património cultural.

Palavras-chave: Avaliação de Impacte Ambiental; 
theasaurus Endovélico; património arqueológico; 
património arquitectónico; património etnográfico.

Abstract9

Under the Registration of cultural heritage in 
processes of environmental impact assessment, the 
attention is focused on defining the universe of 
cultural objects. It is argued that the prospectors 
should include in their work the greatest possible 
diversity of types of occurrences, of an archaeological 
nature, but also architectural and ethnographic. It 
is, therefore, considered that the public list of the 
types of sites must be maintained as a minimum list, 

open to the inclusion of new typologies. For 
pedagogical purpose, are given some examples of 
less common typologies which are insufficiently or 
not represented at all in the public data base or in 
the typological referendum. The examples are 
presented by alphabetical order (in portuguese) as 
follows: natural shelters; old trees; battlefields; 
passageways; wolf trapping pits; traps; caves; limit 
marks; handmade stone shelters, handmade curved 
stone shelters;appiary walls, towpath walls, 
oscillating boulders, wood structure for fishing tools 
storage.

Some aspects related to the implementation of the 
Register of cultural heritage are discussed.

Keywords: Environmental Impact Assessment; 
Theasaurus Endovelicus; archaeological heritage; 
architectural heritage: ethnographic heritage.
 
Introdução
Faz-se uma transcrição abreviada, mas profusamente 
ilustrada, da intervenção que tivemos oportunidade de 
fazer neste workshop a convite da Universidade de 
Évora, através do Centro de História de Arte e 
Investigação Artística (CHAIA). Agradecemos aos 
professores Jorge de Oliveira e Leonor Rocha o convite 
que nos dirigiram, mas felicitamo-los, sobretudo, pela 
atenção que têm dedicado à temática da avaliação de 
impacte ambiental (AIA) no contexto dos curricula de 
Arqueologia.

Tal opção, que tem vindo a ser seguida por outras 
escolas de Arqueologia, é muito pertinente se tivermos 
em consideração que este instrumento da política de 
ambiente é, talvez, o principal motor (Caninas, 2006) 
do aumento do conhecimento acerca do património 
arqueológico no território português e, por arrasto, do 
incremento da arqueologia profissional, em especial 
pela via da actividade empresarial.	    

Tão importante como registar é saber o que procurar para registar1 

As important as registering is knowing what to look for to register 
João Carlos Caninas2, Francisco Henriques3, Alexandre Canha4, Fernando Robles Henriques5, Mário Monteiro6, 
Alexandre Lima7 e Mário Chambino8

  1 Comunicação apresentada no 2º Workshop “Critérios de Avaliação de Impactes sobre o Património – o Registo”, organizado por CHAIA / Laboratório de Arqueologia Pinho Monteiro 
(Universidade de Évora) e Associação Profissional de Arqueólogos (Évora, 12 de Março de 2011).
 2 Arqueólogo, EMERITA Lda, emerita@sapo.pt e CHAIA/UE.
 3 Arqueólogo, colaborador de EMERITA e de ZEPHYROS, fhenriq@sapo.pt
4 Arqueólogo, ZEPHYROS Lda, geral@zephyros.pt
 5 Arqueólogo, colaborador de EMERITA e de ZEPHYROS, fernando.fjroblesh@gmail.com
6 Arqueólogo, EMERITA Lda, mjmm22@gmail.com
7 Arqueólogo, EMERITA Lda, alexemerita@gmail.com
8 Licenciado em História, colaborador de EMERITA e de ZEPHYROS, mario.chambino@gmail.com
9 Tradução de Cláudia Bettencourt.
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Procurando contribuir para uma diversificação das 
abordagens deste workshop, em torno do tema 
geral proposto, o Registo no contexto da AIA, 
optámos por realçar o objecto desse registo, ou seja, 
as materialidades de interesse arqueológico, mais 
do que os modos do seu registo, que deve ser 
entendido na sua dupla finalidade de memória, para 
o futuro, e de comunicação, necessária ao processo 
de decisão a que se destina, a AIA.

Quando participámos há cerca de 15 anos10 no 
primeiro estudo de impacte ambiental (EIA) 
tínhamos bem presentes os resultados de um 
importante diagnóstico executado pelo Centro de 
Arqueologia de Almada, e publicado na revista 
Almadan (Raposo et al., 1995), acerca das deficiências 
de elaboração do descritor património cultural nos 
EIA até aí avaliados pela Administração do Ambiente. 
Tal diagnóstico incidiu em 198 estudos com processos 
de avaliação concluídos entre 1989 e 1995.

Mais do que as deficiências nos modos de registo são 
patentes as deficiências ao nível da representação 
dos objectos de interesse cultural, seja por ausência 
de especialistas nas equipas desses estudos, seja por 
ausência de recurso a trabalho de campo, tanto para 
o reconhecimento como para a obtenção de novos 
dados.

Convém relembrar alguns desses resultados pelo 
que propomos a observação dos quatro gráficos 
representados na Figura 1. 

Refiram-se os seguintes aspectos:

- no Gráfico 1 verificamos que apenas 12% das 
equipas autorais dos EIA contam com a presença de 
arqueólogo (24 em 198) e 81% dos estudos não 
contaram com a participação de especialistas (nos 
casos analisados, arqueólogos, historiadores e 
antropólogos); identificou-se apenas uma equipa 
mista com aquelas três especialidades; 

- o Gráfico 2 indica que apenas 13% dos EIA se 
baseiam nas três fontes de dados consideradas 
relevantes (consulta documental, consulta 
institucional e trabalho de campo), com o facto 
agravante de apenas 26% dos estudos se apoiarem 
em trabalho campo;

- quanto à representação dos dados, e de acordo 
com a trilogia clássica de categorias gerais 

(arqueológico, arquitectónico e etnográfico), o 
Gráfico 3 mostra que o património arquitectónico 
tem uma posição dominante, estando presente em 
51% dos estudos, sendo a categoria menos 
representada a etnográfica e 61% dos estudos não 
contemplam património arqueológico; 40% dos 
estudos não contêm registo de património 
construído;

- finalmente, as deficiências do registo, tendo como 
referencial o recurso a listagens, a descrições e a 
cartografia, são patentes no Gráfico 4, indicando 
que apenas são descritas ocorrências culturais em 
16% dos estudos, estando aquelas três componentes 
apenas presentes em 5% dos casos; considera-se 
grave a deficiência ao nível do registo cartográfico.
Estas deficiências convenceram-nos, desde o início 
da nossa participação neste tipo de estudos, que era 
prioritário reforçar a componente relativa à 
aquisição de dados, com recurso sistemático a 
trabalho de campo. Tínhamos a percepção que era 
mais importante a obtenção de dados (tanto ao 
nível do reconhecimento das pré-existências, como 
da aquisição de novos dados), qualificando desse 
modo o capítulo referente à definição da Situação de 
Referência (SR) do descritor Património Cultural, do 
que o investimento em melhoradas metodologias 
de predição de impactes e de proposição de medidas 
para os minimizar. 

Figura 1. Dados do diagnóstico efectuado pelo Centro de Arqueologia de 
Almada, em Raposo et al. (1995).

10 Em 1996, ano da criação do Instituto Português de Arqueologia e seis anos depois da publicação do primeiro diploma regulador desta avaliação, o DL 186/90.
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O então Instituto Português de Arqueologia (IPA) 
teve um papel decisivo neste processo, impondo 
uma presença permanente de arqueólogos nas 
equipas de EIA, mesmo em detrimento de outros 
especialistas culturais, e controlando todos os 
passos dados, no pressuposto, correcto, que o 
objecto de análise se enquadrava no conceito de 
bem público.

1 .  Definição da Situação de Referência  do 
Património Cultural: o que registar?
Na elaboração da SR dos EIA12, garantidas que 
estavam novas orientações de abordagem 
sistemática do tema, e enquadradas em 2004 pela 
publicação de um primeiro conjunto de directrizes 
relativas à elaboração do Descritor Património 
Arqueológico, para várias fases e tipologias de 

Abrigo Caverna de embarcação Fonte Menir Povoado

Acampamento Cemitério Forja Mesquita Povoado fortificado

Achado (s) isolado (s) Cetária Forno Miliário Povoado mineiro

Aeronave Chafurdão Fortificação Mina Poço

Alcaria Cidade Fortim Moinho Quinta

Alinhamento Cipó Fórum Moinho de maré Recinto

Âncora Circo Fossa Monteiro Represa

Anfiteatro Cista Fundeadouro Monumento megalítico Salina

Anta Cisterna Galeria coberta Mosaico Santuário

Aqueduto Complexo industrial Granja Mosteiro Sarcófago

Armadilha de pesca Concheiro Gruta Muralha Sepultura

Arte rupestre Conheira Gruta artificial Muro Silo

Atalaia Convento Habitat Naufrágio Sinagoga

Azenha Covas de lobo Hipocausto Navio Talude

Balneário Criptopórtico Hipogeu Necrópole Tanque

Barca Cromeleque Hipódromo Nicho Teatro

Barragem Cruzeiro Igreja Núcleo  
de povoamento Templo

Basílica Curral Indeterminado Oficina Termas

Bateria Depósito Inscrição Olaria Tesouro

Berrão Depósito de lastro Inscultura Ossário Tholos

Cais Dólmen Jazida Outros Torre

Calçada Edifício Lagar Palácio Tulhas

Campo de batalha Ermida Lagareta Paço Túmulo

Canal Escorial Lage sepulcral Pedreira Varadouro

Canalização Escultura Lixeira Pelourinho Vestígios diversos

Canhão Estaleiro naval Malaposta / Mutatio Peso de lagar Vestígios superfície

Capela Estação de ar livre Mamoa Pio Via

Casal rústico Estela Mansio Piroga Viaduto

Casco Estrutura Mancha de ocupação Poldra Vicus

Castelo Exploração mineral Marco Ponte Villa

Castelo roqueiro Ferraria Marco de propriedade Porto Viveiros

Quadro 1. Tipologias de sítios no Endovélico, em Março de 2011 (património imóvel, www.igespar.pt)11

11 Além desta lista de património arqueológico devem considerar-se os tipos presentes nas restantes categorias de património imóvel, ou sejam, a arquitectura civil, a arquitectura 
militar, a arquitectura mista, a arquitectura religiosa, uma categoria não definida e o património industrial.
12 Estas considerações são extensivas a outros documentos como estudos de incidências ambientais (EIncA) e relatórios de conformidade ambiental de projectos de execução (RECAPE).
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projectos, oferecia-se um campo aberto para a 
redefinição das fronteiras do objecto. A pergunta 
que nos colocávamos era: o que registar?

Até aí fora estabelecido um universo de objectos 
culturais que se podia considerar plasmado na lista 
de tipos de sítios do Endovélico (Quadro 1), indicando 
a diversidade de tipologias que era obrigatório seguir 
na elaboração da SR de futuros estudos. Contudo, 
tínhamos a convicção que era uma lista aberta, 
acessível a novas adições, resultantes da prática 
arqueológica, embora sujeitas a uma validação pelos 
arqueólogos das extensões territoriais da tutela da 
Arqueologia.

Voltando ao quadro anterior, julgamos ver13  algumas 
dessas adições mais recentes em casos como campo 
de batalha, bateria, conheira ou marco de 
propriedade.

Para a inclusão das conheiras decerto contribuíram 
os trabalhos do arqueólogo Carlos Batata (Batata & 
Gaspar, 2000), na sua dedicação à temática da 
arqueologia mineira, em diversas cartas 
arqueológicas, bem como os da Associação de 
Estudos do Alto Tejo (desde 1986 e em Henriques et 
al., 2011), através por exemplo (Figura 2) da extensa 
inclusão deste tipo de ocorrências no Plano Director 
Municipal de Vila Velha de Ródão14. Um 
enquadramento ainda difuso, em 1998, deste tipo de 
sítios pode ter sido uma das razões para a destruição 
parcial, entretanto travada por denúncia da AEAT 
(Vieira, 1998), do grande Conhal de Nisa (CNS 12591), 
junto às Portas de  Ródão. Este sítio ainda está em 
vias de classificação pela Cultura mas já foi protegido 
pelo Ambiente ao integrar o Monumento Natural 
das Portas de Ródão

Outro caso é ilustrado pelo tipo bateria que parece 
resultar da sua presença em relatórios e bibliografia 
a r q u e o l ó g i c a 1 5 c o n e c t a  c o m  t r a b a l h o s  d e 
reconhecimento (Figura 3) da hoje denominada 
Linha Defensiva das Talhadas – Moradal16 , liderados 
pela Associação de Estudos do Alto Tejo. Mas 
poderia, de igual modo, ter sido incluído outro tipo 
associado àquele dispositivo militar, como por 
exemplo a trincheira.

Com esta liberdade de adicionar novos tipos à lista 
pública e com um treino, antecedente, de prospecção 
generalista, estávamos efectivamente orientados 
para a busca de “todas as marcas inscritas pelo 
Homem na paisagem”, desde a mais remota 
antiguidade até às evidências actuais de 
características tradicionais, seguindo uma 
formulação do saudoso Prof. Caldeira Cabral.

Fazemos notar que ao nível do chamado património 
imóvel, de cariz etnográfico, rural, vernacular, 
insuficientemente representado na lista pública17, 
existem muitas fontes bibliográficas para orientação 
do trabalho de campo. Não resistimos a lembrar os 
trabalhos de etnólogos portugueses, interessados 
no mundo rural, que além dos estudos integrados se 
dedicaram a sistematizar informação acerca de 
construções primitivas (Oliveira, Galhano & Pereira, 
1988) ou de sistemas de moagem (Oliveira, Galhano 
& Pereira, 1983) e de elevação de água para rega 
(Dias & Galhano, 1986). 

Os sistemas de moagem, tendo como força motriz a 
água (incluindo o efeito de maré) ou o vento, têm 
continuado a merecer uma atenção destacada, 
evidenciada por inúmeras monografias locais, por 
trabalhos de restauro e de revitalização e até uma 
instituição dedicada ao tema, a Rede Portuguesa de 
Molinologia. Mais recentemente, as construções 
murárias têm sido focadas com uma atenção 
crescente (Casella, 2003, 2004), nomeadamente na 
região duriense (Fauvrelle & Rosas, 2008) e em 
especial na paisagem cultural do douro vinhateiro.

Para além da identificação de uma vastidão de 
tipologias convencionais, abrangidas ou não pelas 
listas públicas, existem outras situações que devem 
merecer igual atenção, no âmbito dos trabalhos de 
campo de definição da SR do descritor património 
cultural, e que temos procurado contemplar. 
Referimo-nos (1) aos sítios de potencial interesse 
arqueológico, (2) aos falsos sítios arqueológicos, (3) 
às ocorrências de caracterização indeterminada e (4) 
às identificações erróneas.

A identificação de sítios de potencial interesse 
arqueológico, indiciado pela toponímia, pela 
tradição oral, pela fisiografia, mesmo naqueles casos 

13 Apresentamos casos que resultam da nossa prática, tanto empresarial como associativa, e que não serão exemplos únicos, nem exemplificações exaustivas do que se pretende 
ilustrar.
14 A maioria dos registos no actual inventário do IGESPAR corresponde aos concelhos de Vila de Rei e de Vila Velha de Ródão.
15 Pelo menos a partir de Henriques, Caninas & Branco (2002).
16 Sobre o tema ver Henriques et al. (2008) e Monteiro & Pereira (2008).
17 Independentemente da discussão que possa ser feita acerca da sua valência arqueológica.
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em que o reconhecimento de superfície não permita 
(por  insuf ic iência)  colher  mater ial idades 
comprovativas da presença de construções ou de 
ocupações, deve ser contemplada nos nossos 
estudos. A sua identificação depende em grande 
parte de um esforço de conhecimento da realidade 
regional18, dado que as características intrínsecas ou 
de inserção na paisagem variam ao longo do 
território português. A delimitação de sítios de 
potencial interesse arqueológico poderá ter um 
efeito preventivo em relação a investimentos que 
possam ser inviabilizados, ainda que tal atitude 
possa ser encarada, nomeadamente pelos 
promotores dos estudos, como injustificada e 

pretexto para novos trabalhos. Caberá à tutela 
regular de forma explícita esta abordagem e conferir-
-lhe legitimidade e obrigatoriedade de execução.  

O reconhecimento de falsos sítios arqueológicos, 
resultantes por exemplo de depósitos secundários 
de materiais arqueológicos, descontextualizados, 
como os que podem resultar da destruição de um 
sítio arqueológico com depósito de entulhos noutro 
local, pode ser exemplificado com o caso (Figura 4) 
que reconhecemos em São Romão (Arruda dos 
Vinhos), no decurso da elaboração do EIA de uma 
linha de transporte de energia. Outros casos podem 
ocorrer com remoções extensivas de solo, incluindo 

Figura 2. Conheira no Monte do Chaparral, Vila Velha de Ródão (fonte: 
AEAT).

Figura 4. Depósito de cerâmica romana e moderna, de origem 
indeterminada, Casal Novo (vg), Arruda dos Vinhos (Fonte: EMERITA).

Figura 3. Bateria do séc. XVIII, com cerca de 100 m de comprimento, sobre 
a Ponte do Alvito, em Proença-a-Nova (fonte: AEAT).

Figura 5. Morouço, no sítio da Várzea Redonda 1, Castelo Branco (fonte: 
EMERITA / ZEPHYROS).

18 É aconselhável recorrer a investigadores conhecedores da região onde o estudo se realiza dado que a dinâmica de elaboração dos EIA é raramente compatível com as exigências de 
um processo demorado e recorrente de investigação de um território mais amplo do que aquele onde o estudo incide. A compartimentação e o modo atomizado como esta realidade 
(os sítios arqueológicos) é abordada nos EIAs (mas também em muitas cartas arqueológicas) resulta em modos de representação cartográfica baseados principalmente em pontos, 
linhas e manchas de dispersão, no caso de ocorrências maior dimensão espacial. Impõe-se progredir em direcção a uma abordagem zonal, na linha dos instrumentos de ordenamento 
do território, tal como é sugerido por alguns colegas, com a introdução do conceito de sensibilidade patrimonial (Lima, 2003).
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materiais arqueológicos, em culturas agrícolas de 
regadio, com formação de depósitos secundários, ou 
em despedregas de terreno também com formação 
de depósitos noutros locais. 
Outra situação que frequentemente origina falsos 
sítios, a que são atribuídas ocupações do romano ao 
contemporâneo, por vezes ocupando extensas 
áreas, decorre da prática comum de despejar 
fragmentos de recipientes cerâmicos conjuntamente 
com resíduos orgânicos em estrumeiras, situadas 
muitas vezes nas traseiras das casas de habitação. 
Este “composto” era posteriormente utilizada nos 
terrenos agrícolas, com o duplo objectivo de fertilizar 
o solo, com a matéria orgânica, e de o oxigenar, pela 
inclusão dos fragmentos cerâmicos. Esta prática era 
frequente em Portugal pelo menos até aos anos 70 
do séc. XX. A contínua lavra e fertilização dos 
terrenos originaram extensas manchas de dispersão 
materiais cerâmicos à superfície. Estas situações são 
identificáveis em função da baixa densidade dos 
materiais, da fragmentação, rolamento e 
regularidade da sua dispersão, muitas vezes aliada a 
uma ampla diversidade de cronologias e, ainda, pela 
ausência de materiais de construção pétreos19. 

Reconhecemos que sem recurso a escavação 
arqueológica poderá ser difícil reconhecer esta 
qual if icação numa mancha de mater ia is 
arqueológicos, sobretudo se a sua colocação no 
terreno for antiga e estiver diluída por revolvimentos 
ou lavoura subsequente. Contudo, devemos estar 
muito atentos a estas possibilidades. Situação mais 
preocupante é a que resulta do desconhecimento 
dos locais de depósito de materiais arqueológicos 

“excedentes” provenientes de escavações arqueológicas.

O reconhecimento visual e à superfície tem óbvias 
limitações em termos de um diagnóstico assertivo 
acerca das funções ou da cronologia das ocorrências 
que vamos encontrando. Essa limitação traduz-se 
na qualificação indeterminada de diversos 
parâmetros. Consideramos pertinente que se 
recomende, de acordo com o princípio da precaução, 
a inclusão destas situações nos inventários, 
conscientes até das nossas limitações, pessoais, de 
avaliação. Uma melhor caracterização desses casos 
poderá depender da execução de diagnósticos 
aprofundados, como sondagens arqueológicas, ou 
da acumulação de conhecimentos, em contextos 
mais alargados. 

Citamos dois exemplos: aquando da recente 
actualização da carta arqueológica de Pampilhosa 
da Serra foi detectada pelo arqueólogo Carlos Batata 
(Batata & Gaspar, 2009) a destruição de pequenos 
tumuli ocorrida, por desconhecimento, no decurso 
d a  c o n s t r u ç ã o  d e  p a r q u e s  e ó l i c o s ,  c o m 
acompanhamento arqueológico; o hoje considerado 
(Henriques et al., 2010) muro-apiário do Chão das 
Retortas, em Mação, foi publicado em tempos, nas 
actas de umas jornadas regionais, como sendo um 
provável reduto militar.

Finalmente, as identificações erróneas correspondem 
àqueles situações em que a primeira qualificação 
tipológica de uma ocorrência, no momento da sua 
descoberta, se revela errada após diagnóstico 
aprofundado, com recurso a sondagem ou escavação 
arqueológica, significando, em expressão popular, 

19 Excepto naquelas regiões em que as construções são materializadas com taipa.

Figura 6. Abrigo entre pedras em Bendada, Guarda (Fonte: EMERITA). Figura 7. Abrigo entre pedras, na serra de Montemuro, Cinfães (Fonte: 
EMERITA).
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que “nem tudo o que parece é”. 

São vários os exemplos ilustrativos de situações 
desse tipo, que ocorrem principalmente por 
insuficiência de informação disponível. A figura 5 
documenta o caso de uma mamoa que virou 
morouço, no decurso de escavação arqueológica 
efectuada no âmbito do Aproveitamento 
Hidroeléctrico de Alvito. Outro caso muito curioso 
foi revelado na Serra Gorda, no Sabugal (Vilaça, 
Osório & Ferreira, 2004), consistindo em estruturas 
em pedra, similares a cistas da Idade do Bronze, que, 
afinal, eram armadilhas, contemporâneas, para 
caçar perdizes. Mais recentemente, identificámos no 
Planalto de Cesaredas (Lourinhã) estruturas 
ortostáticas fechadas que se assemelhavam a 
sepulturas e que eram contenções de pequenos 
afloramentos calcários destinadas a proteger o 

arado de impactes desnecessários. Arqueólogos 
bascos (Moraza Barea, Moro Deordal & Mujika 
Alustiza, 2003) também têm chamado a atenção 
para estruturas monticulares que não escondem 
túmulos mas pequenas cabanas.
Os relatórios que temos produzido até hoje, no 
âmbito da AIA, têm procurado traduzir esta 
abordagem, de amplo espectro tipológico. Com um 
objectivo pedagógico, daremos alguns exemplos de 
tipologias menos comuns, não representadas ou 
insuficientemente representadas tanto no 
referencial tipológico como na base de dados 
Endovélico. Os exemplos seguintes apresentam-se 
por ordem alfabética.

 1.1. Abrigos naturais
A fragmentação dos afloramentos rochosos, em 
diversificados suportes geológicos, proporciona 

Figura 8. Oliveira centenária na envolvente da ermida da Senhora da 
Alagada, Vila Velha de Ródão (Fonte: AEAT).

Figura 10. Trecho de via murada citada na SR de um projecto eólico, 
Cabeço do Catapereiro, Sabugal (Fonte: EMERITA).

Figura 9. Delimitação de campo de batalha (sítio 26) do Gravato (3ª 
Invasão Francesa) e possível localização de vala comum de enterramento 
de soldados franceses (sítio 27). Informação do arqueólogo Marcos 
Osório utilizada no RECAPE do Parque Eólico do Sabugal (Fonte: 
EMERITA).

Figura 11. Principiais vias pecuárias em Espanha (Fonte: http://
commons wikimedia.org/wiki/File:Principales_vias_pecuarias.png)
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cavidades, naturais, pouco profundas, com potencial 
para utilização humana como abrigos. Temos 
inventariado inúmeras ocorrências com este tipo de 
características, nem sempre com evidências de 
interesse cultural, como sejam construções 
adossadas ou materiais arqueológicos. Em alguns 
casos ocorrem pequenas estruturas murárias de 
fecho ou contenção (Figuras 6 e 7) que sugerem um 
uso mais recente associado ao pastoreio em 
montanha. Ocorrências de morfologia idêntica às 
que representamos nas figuras indicadas têm sido 
investigadas mediante escavação arqueológica, 
proporcionando vestígios inequívocos de ocupações 
pré-históricas, como são os inúmeros casos 
documentados, por exemplo, no concelho de Vila 
Nova de Foz Côa, em Vale Ferreiro, em Painova ou no 
Prazo (Coixão, 2000).

Outros casos de ocupações pré-históricas em 
cavidades superficiais (lapas, buracas ou 
concavidades sob pala), incluso com representações 
gráficas pintadas ou gravadas, estão bem 
documentados em formações tanto quartzíticas20  
como calcárias21. Estas ocorrências, mesmo na 
ausência de evidências antrópicas, devem considerar-
se de potencial interesse arqueológico e serem 
incluídas nas SR de estudos.

1.2. Árvore antigas
Tem havido um interesse geral na divulgação, e até 
na protecção legal, de exemplares arbóreos antigos 
(Figura 8), com idades na ordem da centena ou do 
milhar de anos, no caso das oliveiras. O concelho de 
Lisboa, por exemplo, tem “19 povoamentos de 
árvores, 65 árvores isoladas, propriedade da CML e 6 
árvores isoladas de propriedade particular, 
classificadas de Interesse Público”22 .

Estas ocorrências, que têm valências tanto culturais 
como naturais, e em geral valor paisagístico e 
estético, devem integrar o universo de objectos 
visados pelos nossos trabalhos de definição da SR de 
instrumentos de avaliação ambiental. 

1.3. Campos de Batalha
Os campos de batalha são sítios de indiscutível 
interesse, tanto histórico como arqueológico. Um 
desses campos, o de Aljubarrota, investigado no 
passado pelo arqueólogo Afonso do Paço, está hoje 
dotado de um centro de interpretação. Contudo, da 
lista pública de sítios arqueológicos apenas consta 
um campo de batalha, o de São Marcos, em Trancoso 
(CNS 25271), e o campo de Aljubarrota (CNS 286)23 

está inventariado em referência a um tipo de 
subestrutura, as covas de lobo.

Parece-nos que estes campos não têm merecido a 
devida atenção, seja ao nível do seu inventário e 
delimitação, seja das medidas de salvaguarda a 
aplicar, para além de marcos comemorativos ou 
outros monumentos que lhes estejam associados. 
Exemplificamos a nossa preocupação com este tema 
com a referência ao campo de batalha do Gravato 
(Figura 9), no Sabugal, no âmbito da AIA de um 
projecto eólico.

1.4. Canadas 
As vias pecuárias, muradas (Figura 10) ou não 
muradas, comummente designadas como canadas 
não aparecem no universo de tipologias da lista 
pública embora se possam reduzir à figura mais geral 
de via. O conhecimento acerca destas estruturas 
lineares de trânsito, utilizadas na deslocação sazonal 
de rebanhos, parece estar pouco divulgado em 

Figura 12. Fojo de paredes convergentes segundo desenho de Grande del 
Brio (1979).

Figura 13. Fojo de cabrita segundo desenho de Grande del Brio (1979).

20 Ver por exemplo: Bueno et al. (2006) e Oliveira & Oliveira (2008).
21 Ver por exemplo: Aubry & Moura (1990) e Cerrillo & Gonzalez (2011).
22 http://lisboaverde.cm-lisboa.pt/fileadmin/LISBOA_VERDE/Documentos/Arvores_Classificadas/Mapas/ListaACIP08_210.xls
23 Apenas a Capela de São Jorge está classificada como monumento nacional.
24  Ver por exemplo os trabalhos de geógrafos portugueses (Ribeiro, 1940) e mais recentemente, para a área da Beira Interior, Pinheiro (2009).
25  Ver por exemplo: es.wikipedia.org/wiki/Vía_pecuaria, ou Estepa Garcia (2000).
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Portugal24, comparativamente com a vizinha 
Espanha25 onde assumem um destacado valor 
cultural, elevada protecção jurídica e administração 
própria (La Mesta), tendo também em conta a sua 
dimensão territorial (Figura 11), que atinge cerca de 
125 000 Km, distribuídos por uma rede hierarquizada 
de vias26.

1.5. Fojos de Lobo
O termo convencionado designa vários tipos de 
armadilhas destinadas à captura daqueles 
animais silvestres, por vezes com características 
monumentais, como é o caso de alguns fojos de 
paredes convergentes (Figura 12). Este tipo não 
consta no theasaurus do Endovélico e não deve 
ser confundido com as covas de lobo que designam 
as estruturas militares identificadas no campo de 
batalha de Aljubarrota (CNS 286). Julgamos que 
está pouco referenciado na bibliografia técnica27, 
talvez pelo facto de o seu conhecimento actual se 
restringir ao Norte de Portugal. O tema tem 
merecido a atenção sobretudo de biólogos e 
antropólogos, tanto em Espanha como em 
Portugal (Álvares et al., 2000, 2011). Em 2007, no 
âmbito da minimização de impactes do projecto 
de ampliação do parque eólico de Pena Suar, 
situado na Serra do Marão, foi valorizado um fojo 
de cabrita (exemplo em Figura 13) ali existente, o 
Curro de Lobos28, com a participação da 
Associação Fogium Lupale e de EMERITA.

1.6. Forcas
Outro exemplo de ocorrências que não constam 
da tipologia de sítios do Endovélico são os locais 
de antigas forcas, em geral bem documentados 
na toponímia (por exemplo nas formas, forca e 
cabeço da forca) e na tradição popular de várias 
regiões de Portugal, apesar de restarem poucas 
estruturas conservadas ou evidentes. Uma das 
mais expressivas estruturas deste tipo, atendendo 
ao seu estado de conservação (Figura 14), 
encontra-se em Cabeço de Vide (Oliveira & Tomás, 
2007), no concelho de Fronteira. 

A referida ausência poderá decorrer da reduzida 

representatividade deste tipo de construções em 
inventários arqueológicos. Como caso positivo 
cite-se a inclusão da forca da Cruz das Bouças em 
inventário arqueológico do concelho de Cinfães 
(Pinho, 1997). 

Como guia deve seguir-se o estudo pioneiro 
elaborado para o distrito de Portalegre (Oliveira 
& Tomás, 2007), que fornece uma norma acerca 
da implantação geográfica29 deste tipo de 
construções, muito útil como orientação para 
futuros trabalhos. Existem decerto inúmeras 
fontes documentais antigas igualmente úteis 
nesse propósito, como é o caso do Livro das 
Fortalezas de Duarte de Armas (séc. XVI), com a 
representação de forcas na paisagem dos castelos 
da raia portuguesa.

1.7. Furnas 
Em Portugal têm sido referenciadas, com o nome 
popular de furnas ou cafugas, cavidades artificiais, 
escavadas em substratos geológicos brandos 
como são os saibros, que se supõe terem sido 
originalmente construídas para servirem como 
celas30 para eremitas ou anacoretas; actualmente 
encontrem-se abandonadas (Figuras 15 e 16) ou 
reutilizadas como currais e espaços de arrumos. 

Estas ocorrências permanecem ausentes na lista 
pública, apesar de constarem em diversos 
inventários arqueológicos dos anos 90 do séc. XX, 
como por exemplo os dos concelhos de Cinfães 
(Pinho, 1997) e de Resende (Silva, Medeiros & 
Correia, 1997). Recentemente, foram objecto de 
uma bem documentada dissertação de mestrado 
(Ramos, 2012), de incidência regional, que 
consideramos de consulta obrigatória.

1.8. Marcas de limite
A marcação dos limites de propriedades (reais, 
religiosas ou particulares) ou territórios (fronteiras 
entre estados ou povos31) tem sido executada de 
diferentes modos, seja através da apropriação de 
construções precedentes, como são as sepulturas 
pré-históricas (antas e mamoas), ou mediante 

26 “Cañadas, cordeles, veredas, descansaderos y contaderos forman parte del intrincado sistema que forma las vías pecuarias” (op. cit.).
27 Veja-se por exemplo a sua inclusão no inventário de sítios da Serra da Cabreira (Fontes, 1999).
28 Estranhamente, esta estrutura embora tenha sido sujeita a trabalhos de acompanhamento arqueológico, que estiveram a cargo de um de nós (AL), à data regulados pelo IPA, não 
entrou no inventário de sítios do Endovélico.
29 “Sem excepções, as forcas eram montadas ou construídas sempre fora do espaço urbano, num local bem visível. Esta visibilidade tanto o era em direcção ao espaço urbano, como 
em relação à principal via de acesso à povoação. […] Contudo, a selecção de um outeiro para a implantação da forca parece, igualmente, estar relacionado com preceitos religiosos, à 
semelhança do Golgota, outeiro das caveiras, em Jerusalém. [Outro critério era a] orientação dos ventos predominantes. Procuravam-se locais onde os ventos fossem tendencialmente 
opostos à localização de centro urbano, por forma a que os odores dos corpos em decomposição não fossem arrastados para o interior da povoação” (Oliveira & Tomás, 2007, p. 18-20).
30 Sobre a abordagem do tema em Espanha ver por exemplo Grande del Brio (1997).
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Figura 14. A forca de Cabeço de Vide (Fonte: Oliveira & Tomás, 2007: 73). 	

Figura 15. A furna do Purgaçal, em Cinfães, com acesso por calçada de 
grandes blocos (Fonte: EMERITA).

Figura 16. Vista frontal da Furna do Purgaçal, em Cinfães (Fonte: 
EMERITA).

Figura 17. Possível marca de limite, em forma de cruz recruzetada, do 
Convento da Ordem de Santo Antão, na Serra das Cruzes, em Benespera, 
no concelho da Guarda (Fonte: EMERITA). 

Figura 18. Marcas de limite das terras do Convento de São Cristovão de 
Lafões, na Serra da Gralheira, concelho de São Pedro do Sul (Fonte: 
EMERITA).
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Figura 19. Limite de propriedade da Universidade de Coimbra (DE V), na 
Serra de Sampaio, em Penedono (Fonte: EMERITA).

construções específicas (pedras empilhadas ou 
monólitos) ou simples marcas em afloramentos. 
Tivemos oportunidade de observar pelo menos 
quatro gerações de marcas deste tipo na Serra da 
Malcata (três tipos diferentes de insculturas 
cruciformes e marcos monolíticos), na fronteira 
entre Portugal e Espanha.

Os marcos de propriedade estão contemplados no 
Endovélico. Contudo interessa-nos cativar a 
atenção para essas formas mais discretas de 
marcar os limites, através de gravações em rochas, 
a que chamamos marcas de limite. Acontece que 
nem sempre percebemos a relevância dessas 
marcas, cuja simplicidade pode ser remetida para 
marcações privadas. Foi esse o caso (Figura 18) da 
associação de um pequeno cruciforme a duas 
letras (SC) que verificámos, graças à leitura de um 
esquecido texto de Mário Cardozo (1975), poder 
indicar o limite de propriedade pertencente ao 
antigo Mosteiro de São Cristovão de Lafões 
“instituído nos primórdios da Monarquia, logo a 
seguir ao de São João de Tarouca, fundado em 
1120” (Cardozo, 1975). 

Um outro interessante tipo de marca, com a qual 
temos deparado em vários locais do Norte e Centro 
de Portugal, entre Melgaço, Penedono e o Caramulo, 
é materializada por três letras gravadas de modo 
desnivelado DE / V (De Universitas) que indicam 
limite de propriedade pertencente à Universidade 
(de Coimbra). Os exemplos que temos encontrado, 
como o da Figura 19, ocorrem sobretudo em 
afloramentos, mas também existem sobre 
monólitos, por exemplo, nos concelhos de Cinfães 
(Pinho, 1997) e Resende (Silva, Medeiros & Correia, 
1997).

Trabalho recente, merecedor de referência, 
documenta os marcos de demarcação do Douro 
Vinhateiro (Fauvrelle & Pereira, 2007).

1.9. Malhões 
Uma forma particular de marcos de limite ou de 
pontos de referência na paisagem32 são os malhões, 
construções constituídas por empilhamentos de 
pedra seca, de configuração piramidal ou cónica, que 
podem corresponder aos padrões medievais 
(Menéndez de Luarca, 2000: 51). 

Estas construções merecem atenção porque 
conforme verificámos (estudo inédito) podem ter 
uma considerável antiguidade. É esse o caso do 
malhão documentado na Figura 20 que corresponde 
à localização de idêntica estrutura mencionada no 
início do século XVI no limite de uma comenda da 
Ordem de Cristo. Também encontrámos uma 
concentração de construções deste tipo (Figura 21) 
na Serra da Arada, consideradas lúdicas por 
informantes locais. 

1.10. Malhões encurvados
Construções comuns a várias regiões de Portugal, 
sobretudo em áreas pastoris, são os abrigos-
paravento, de uso individual, que a bibliografia 
etnográfica designa como malhões encurvados 
(Oliveira, Galhano & Pereira, 1988). Damos alguns 
exemplos (Figuras 22 e 23) dos muito que temos 
encontrado e inventariado, em diferentes suportes 
geológicos, como calcários, granitos e xistos. 

Para além da forma geral encurvada, com a 
concavidade oposta à direcção do vento dominante, 
observam-se variações regionais, na altura dos 

31 Caso do terminus romano denominado Cabeço Letreiro, perto de Silvares, na Serra do Caramulo (Vaz, 1993; Caninas et al., 2004).
32 Os pequenos empilhamentos, ou mariolas, estarão relacionados com a orientação de pastores em montanha. Também verificámos serem recorrentes no cimo da Serra da Estrela, 
no Planalto da Torre, os malhões quadrangulares, baixos mas largos (Vasconcelos, 1917: 323).
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Figura 20. Malhão situado em Zebreira, Idanha-a-Nova, referido no 
Tombo da Ordem de Cristo, de 1505 (Fonte: AEAT)

Figura 22. Malhão encurvado ou pouchena na Serra dos Candeeiros, em 
Porto de Mós (Fonte: EMERITA).

Figura 21. Malhão na Serra da Arada, em São Pedro do Sul (Fonte: 
EMERITA

Figura 23. Malhão encurvado com arranque de pala em forma de calote 
de falsa cúpula, na Bendada, concelho de Sabugal (Fonte: Caninas et al., 
2011).
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muros e no seu capeamento. Alguns malhões que 
identificámos na área de estudo do Parque Eólico da 
Benespera (Figura 23) são elevados e têm uma 
estrutura que se aproxima ao que resultaria se 
seccionássemos, verticalmente, uma construção 
fechada com cobertura em falsa cúpula. 

1.11. Muros-apiários
Com o termo muro-apiário convencionámos (AEAT) 
designar cercados de pedra (Figuras 24 a 26) ou 
taipa, construídos no passado para proteger os 
colmeais da agressão dos mamíferos, desde os mais 
corpulentos, como os ursos, aos menores, como o 
texugo. Estas construções, às quais a AEAT dedicou 
uma edição da revista digital Açafa online (VV AA, 
2010), são abundantes no interior do território 
continental, desde o Alentejo até ao Minho, embora 
tenham passado incógnitos aos trabalhos dos 
etnólogos do mundo rural a que nos referimos.

São estruturas de indiscutível interesse arqueológico 
que não estão previstas, de modo específico, na lista 
do Endovélico embora possam considerar-se 
abrangidas pelo tipo mais genérico de muro.

1.12. Muros de sirga 
Estes muros são construções situadas ao longo 
das margens de rios navegáveis e destinavam-se a 
servir de apoio ao trânsito nesses espaços, em 
ligações de longa distância como a que conectava 
Lisboa e Vila Velha de Ródão e que prosseguiu até 
Espanha durante a ocupação filipina. Têm uma 
expressão importante no rio Tejo (Figura 27) a 
montante de Belver, ou seja, no trecho de encaixe 
mais apertado do rio no Maciço Antigo, mas 
perderam utilidade após a construção do caminho-
de -ferro.  A montante da barragem de 
Fratel  encontram-se submersos pelas albufeiras 
de Fratel e de Cedillo. 

Estas construções viárias, tal como outras 
estruturas murárias referidas anteriormente, 
podem inscrever-se nas categorias gerais de muro 
ou de via, mas merecem destaque especial. 

1.13. Penedos oscilantes 
Entre os afloramentos graníticos ocorrem curiosas 
formas erosivas, naturais, evidenciadas por blocos 
soltos em equilíbrio instável, efectivos pontos de 

referência no território, que são referenciados 
pelas populações locais e que desse modo 
adquirem, pelo menos, interesse etnográfico. 
Estas pedras bolideiras33  ou penedos-que-abanam, 
entre outras designações, foram valorizados num 
passado recente pela política de património 
cultural, com a atribuição de estatuto de 
protecção. Cite-se, como exemplo dessa prática, 
um penedo oscilante situado em Póvoa de Midões, 
no concelho de Tábua, classificado como imóvel 
de interesse público em 1970 (Decreto nº 251/70, 
de 3 de Junho). 

Documentamos uma ocorrência deste tipo que 
incluímos na SR do EIA de um parque eólico na Serra 
do Caramulo, o Penedo-que-abana (Figura 28) sito 
junto à aldeia de Bezerreira, que tem a particularidade 
de ter sido, muito recentemente, insculpido com um 
pequeno nicho e uma figura cruciforme. 

1.14. Pesqueiras 
Embora estejam contempladas no Endovélico com 
o nome de armadilhas de pesca chamamos a 
atenção para estas estruturas menos evidentes, 
que poderão ser confundidas com açudes dado 
que podem associar-se a estes34, como foi bem 
documentado (EDP, 1993) no âmbito da 
minimização de impactes da albufeira de Touvedo, 
no rio Lima (Figura 29).

De facto, estas construções não se confinam ao 
rio Minho, onde foi referenciado um conjunto 
muito elevado de estruturas deste tipo, na ordem 
das centenas, em ambas as margens daquele rio. 
As estruturas situadas na margem portuguesa 
estão documentadas em estudo monográfico 
publicado (Leite, 1999) por iniciativa da Associação 
COREMA, cuja consulta recomendamos.

2. Considerações finais
Entendemos que os prospectores devem ser 
incentivados pela tutela a incluírem nos seus 
trabalhos a maior diversidade possível de tipos de 
ocorrências, sejam de natureza arqueológica, mas 
também arquitectónica e etnográfica, na linha 
dos exemplos apresentados neste texto. Deste 
modo, a lista de tipos de sítios do Endovélico deve 
manter-se como uma lista mínima, sem restrição 
à inclusão de novas tipologias.

33 Ver por exemplo geodinamica.no.sapo.pt.
34 Os bocais de pesca também se integram noutros tipos de estruturas de pedra, além dos açudes, casos dos esporões e dos travessões (EDP, 1993).      
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Figura 24. Desenho ilustrativo de um muro circular, na Galiza (Fonte: 
González Pérez, 1998) 	

Figura 25. Muro circular no Ribeiro do Muro Alto, em Idanha-a-Nova 
(Fonte: Henriques et al., 2010)

Figura 26. Muro quadrangular no Samarrudo, em Idanha-a-Nova (Fonte: 
Henriques et al., 2010)  

Figura 27. Muro de sirga na margem esquerda do rio Tejo (concelho de 
Nisa), entre a barragem de Fratel e Barca da Amieira. Foi convertido em 
percurso pedestre (Fonte: AEAT).

Figura 28. Penedo-que-abana, em Bezerreira, Caramulo (Fonte: EMERITA)

Figura 29. Açude do Gama, de desenho triangular, com várias bocais para 
captura de peixe e uma pesqueira de travessão com um bocal, na margem 
esquerda (Fonte: EDP, 1993: 24)

35 Sobre o tema ver: Caninas & Henriques (2008).
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Os trabalhos de campo que têm suportado a 
definição da SR de EIA talvez se venham a revelar, 
em alguns casos, as únicas (e últimas) oportunidades 
de documentar muitas dessas materialidades, 
naqueles situações em que estas acabem por 
desaparecer, em consequência de acções não 
reguladas ou fora de controlo público, como tem 
acontecido, por exemplo, com a actividade florestal35 .	

Um processo de decisão de AIA bem sustentado 
dependerá fundamentalmente da elaboração de 
uma SR baseada em trabalho de campo, segundo 
metodologia adequado à especificidade de cada 
caso é às limitações impostas pelo meio. Contudo, a 
eficácia desse diagnóstico dependerá da experiência 
dos respectivos prospectores. Por isso, entendemos 
que a norma de licenciamento dos prospectores 
(arqueólogos) deveria ser mais exigente, impondo 
um limiar de experiência, comprovada em trabalhos 
desta natureza.

Consideramos fundamental que o registo, para além 
de uma rigorosa georeferenciação e de uma 
documentação fotográfica completa, consigne uma 
descrição muito detalhada de cada ocorrência 
observada em campo. A robustez dessa informação 
permitirá, a posteriori, uma validação, por terceiros, 
das atribuições funcionais e cronológicas que 
aplicámos às ocorrências.

Por outro lado, a vulgarização do registo tanto em 
publicações, mais generalistas ou mais 
especializadas, como em relatório técnicos, tem 
colocado em domínio de fácil acesso público muita 
informação acerca de sítios arqueológicos e 
respectivas localizações. Esta porta aberta 
confronta-nos com situações de potencial risco para 
a segurança desses sítios (Caninas, 2006). A exemplo 
do filtro que a tutela aplica no acesso à 
georeferenciação dos sítios da base de dados pública, 
deveria ser restringida a disponibilização de idêntica 
informação em publicações e relatórios de acesso 
público, como são os EIA.

A importância conferida ao registo, entendido na 
sua dupla finalidade de memória e de comunicação, 
tem permitido algumas perversidades. De facto, na 
actual legislação, a fórmula salvaguarda pelo registo 
tem-se transformado mais numa regra do que numa 
excepção, implicando uma maior liberdade de 
destruir os originais. Por outro lado, formas mais 

universais de comunicar o património, como sejam 
livros, centros de interpretação ou museus sem 
peças, têm transferido a atenção da sociedade do 
essencial para patrimónios virtuais (de substituição), 
tão cativantes quanto o facto de serem mais legíveis 
e acessíveis do que os originais, fazendo-nos talvez 
esquecer o verdadeiro património e, principalmente, 
a obrigatoriedade e a prioridade de o salvaguardar.
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